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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


ATO DA PRESIDÊNCIA Nº. 01/2009

Dispõe sobre a concessão de diárias para Juiz de Direito, com jurisdição plena, designado para responder, fora de sua sede, por outra unidade jurisdicional.


O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 78 e 79 da Lei Complementar nº. 14, de 17 de dezembro de 1991 e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 8º da Resolução nº. 47/2008, deste Tribunal,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A concessão de diárias para Juiz de Direito, com jurisdição plena, designado para responder, fora de sua sede, por outra unidade jurisdicional, quando necessário o deslocamento de sua sede originária, obedecerá aos critérios estabelecidos na Resolução nº. 47/2008 e ao procedimento fixado por este Ato.

§ 1º. A diária destinar-se-á a indenizar o Magistrado pelas despesas extraordinárias com alimentação, hospedagem e locomoção.

§ 2º. A designação de que trata o caput somente ocorrerá na impossibilidade de designação de Magistrado da própria Comarca, salvo justificativa devidamente fundamentada.

§ 3º. Considerar-se-á sede, para os efeitos deste Ato, o município sede da Comarca onde o Magistrado desempenha suas atividades.

CAPÍTULO II

DO DIREITO À DIÁRIA

Art. 2º. O Juiz de Direito, na hipótese prevista no art. 1º, fará jus à diária em valor estabelecido conforme o art. 13 da Resolução nº. 47/2008.

§ 1º. A concessão de diária fica condicionada somente à designação por período igual ou superior a uma semana.

§ 2º. O limite máximo de concessão de diárias para cada magistrado é de 4 (quatro) por mês, não podendo extrapolar uma por semana.
§ 3º. Não fará jus à diária o Magistrado designado que necessite realizar deslocamentos na mesma região metropolitana ou para municípios que distam até cem quilômetros da sede original, salvo se houver pernoite fora da sede.

§ 4º. As diárias devem ser pagas antecipadamente, conforme dispõe o art. 4º da Resolução nº. 47/2008, salvo nos casos de emergência, em que poderão ser processadas no decorrer do deslocamento, destinando-se ao ressarcimento das despesas relacionadas no art. 1º, § 1º. 

§ 5º. Antecipadamente pagar-se-á apenas a metade da diária, ficando condicionado o pagamento da outra metade à comprovação prevista no art. 5º.

Art. 3º. Será atribuída apenas metade da diária quando:

I - o deslocamento não exigir pernoite fora da sede;

II - o pernoite não for comprovado conforme o fixado no art. 5º.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA

Art. 4º. A concessão de diária, na hipótese disciplinada por este Ato, submeter-se-á ao seguinte procedimento:

I – A Divisão de Pessoal da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão (DP/CGJ) encaminhará a portaria de designação de que trata o art. 1º, bem como o boletim informativo de concessão de diárias, à Coordenadoria de Finanças e Planejamento da Corregedoria Geral da Justiça (CFP/CGJ);

II – A CFP/CGJ, de posse dos documentos supracitados, providenciará a Portaria de Concessão de Diárias por Designação (PCDD) e remetê-la-á ao Gabinete do Corregedor Geral da Justiça para a devida subscrição;

III – Após a assinatura da aludida portaria e posterior publicação no Diário da Justiça Eletrônico, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça (DF/TJ) realizará o pagamento.

Parágrafo único. Na PCDD, deverá constar:

a) o período da designação;

b) a quantidade de diárias e seu respectivo valor monetário.

CAPÍTULO IV

DA COMPROVAÇÃO DO PERNOITE EM DESLOCAMENTO

Art. 5º. Ao retornar à sede, o Magistrado encaminhará à DP/CGJ, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, bilhetes de viagem, cartões de embarque, notas fiscais ou recibos de postos de combustíveis, bem como fatura de serviços de hotel ou similar, emitidos em seu nome e no período da designação, devendo estes comprovantes acompanhar o relatório de comprovação de deslocamento e produtividade em razão de designação (RCDPD), devidamente preenchido, datado e assinado, conforme anexo.
§ 1º. Em caso de extravio dos documentos comprobatórios mencionados no caput, deverá ser apresentada, no prazo de 30 (trinta) dias, declaração da pessoa jurídica emitente comprovando a realização do deslocamento ou estada no período da designação. 

§ 2º. Enquanto permanecer a pendência da apresentação do relatório mencionado no caput, ficará o Magistrado impedido de perceber novas diárias em futuras designações, salvo quando houver decisão fundamentada do ordenador de despesas, que deverá constar expressamente na Portaria de que trata o art. 4º, inciso II.

Art. 6º. O Presidente do Tribunal de Justiça notificará o Magistrado que, por qualquer motivo, não realizar os deslocamentos previstos no art. 1º, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, reponha o valor das diárias pagas em excesso, remetendo o comprovante respectivo nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes à DF/TJMA:

Art. 7º. A reposição de que trata o art. 6º ocasionará a reversão do crédito à conta do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ.
CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE 

Art. 8º. Responderão, solidariamente, pelos atos praticados em desacordo com o disposto neste Ato, na razão de sua responsabilidade, o ordenador de despesa, o beneficiário e qualquer um dos servidores responsável pelo cumprimento de atribuição aqui fixada.

CAPÍTULO VI

DAS LIMITAÇÕES ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Art. 9º. A concessão de diária fica condicionada ao limite previsto na dotação orçamentária própria e à disponibilidade financeira.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Competirá à CFP/CJG e à DF/TJMA a fiscalização do cumprimento destas normas relativas à concessão de diárias e à Auditoria a fiscalização da regularidade das despesas.
Art. 11. Havendo omissão, esta será sanada por meio da Resolução n° 47/2008.
Art. 12. Fica revogado o Ato da Presidência nº. 2, de 30 de setembro de 2008.

Art. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do corrente ano.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUIS, 12 DE MARÇO DE 2009.
Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente

	RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO DE DESLOCAMENTO E PRODUTIVIDADE



	IDENTIFICAÇÃO DO MAGISTRADO

	Nome:

	Matrícula:
	Sede:

	IDENTIFICAÇÃO DO DESLOCAMENTO

	N.º e data da Portaria de Designação:

	Destino:

	Saída:      /     /     
	Retorno:      /     /     

	DESCRIÇÃO SUCINTA DO DESLOCAMENTO
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	Documentos comprobatórios de deslocamento e/ou hospedagem:

Bilhete ou cartão de embarque: aéreo (  ) rodoviário (   ) marítimo (  ); Nota Fiscal ou Recibo de Posto de Combustível (   );

Fatura de serviços de Hotel ou similar (  ); Declaração de Pessoa Jurídica (   ).

	Data: ______/______/_________
	Assinatura do Magistrado: ________________________________________________

	Encaminhe-se à Divisão de Pessoal da CGJMA para as devidas providências nos termos do Ato da Presidência n.º 001/2009.
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